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INTRODUÇÃO: O lazer configura um direito fundamental, previsto nos artigos 6º e 227 da Constituição 

Federal de 1988 e tem por fim a realização do bem estar do indivíduo e a melhoria da sua qualidade de 

vida. Neste sentido, a Constituição Federal, ao estabelecer os direitos das crianças e adolescentes, 

reconhece, de modo especial, a estes o direito ao lazer a ser assegurado pelo Estado, pela família e 

pela sociedade. Enquanto direito social, o lazer caracteriza-se como direito de caráter prestacional, o 

que significa dizer que o seu exercício dependentenecessariamente de ações positivas por parte dos 

entes políticos para sua concretização, ações essas desenvolvidas especialmente no âmbito municipal, 

ente político competente para a execução da política de desenvolvimento urbano. Nesse sentido, a Lei 

Orgânica do Município de Betim de 1990 estabelece, em seu art. 177, que “o Município apoiará e 

incentivará o lazer, e o reconhecerá como forma de promoção social, especialmente através da reserva 

de espaços verdes ou livres, em forma de parques, bosques, jardins e assemelhados”. Esta pesquisa 

visa estabelecer como se dá a garantia do direito ao lazer no Município de Betim e a quem pertence a 

competência para realização deste.MATERIAIS E MÉTODOS: A presente pesquisa caracteriza-se 

como sendo do tipo descritivo e adota os procedimentos de revisão bibliográfica e estudo de caso. 

Como método de inferência, foi adotado o hipotético-dedutivo. Na primeira parte do trabalho, buscou-se 

reconstruir as competências dos entes políticos – União, Estados e Municípios – bem como os 

principais instrumentos de concretização da política urbana definida pela Constituição Federal. Em 

seguida, analisou-se de que forma parques e praças constituem elementos urbanísticos relevantes 

para a consecução do direito ao lazer. Em um terceiro momento, buscou-se verificar de que modo o 

direito ao lazer é concretizado na Cidade de Betim. RESULTADOS E DISCUSSÃO: No âmbito 

municipal, o exercício do direito ao lazer ocorre, de modo significativo, no ambiente urbano, sendo 

comum a associação entre o direito ao lazer e o direito à cidade, uma vez que é no espaço urbano que 
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o lazer deve ser garantido. De acordo com a Carta Mundial pelo direito à Cidade de 2006, em seu 

preâmbulo, “o Direito à Cidade é definido como o usufruto equitativo das cidades dentro dos princípios 

de sustentabilidade, democracia, equidade e justiça social”. O direito a cidade é o direito de usufruir da 

estrutura e dos espaços públicos de sua cidade, com igualdade de utilização. A relevância do espaço 

urbano para a realização da dignidade da pessoa humana e, sobretudo dos direitos sociais como 

moradia, lazer, trabalho, transporte, não foi desconsiderada pela Constituição Federal de 1988, que 

estabeleceu, no Capítulo II do Título VII, diretrizes gerais da Política Urbana, definindo competências 

para a União, os Estados e os Municípios. Desta forma, compete à União estabelecer as diretrizes 

gerais do desenvolvimento urbano, tendo como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (art. 182, CF/88). Referidas diretrizes foram 

estabelecidas pelo Estatuto da Cidade - Lei Federal no. 10.257/2001 que, partindo dos princípios do 

planejamento participativo e da função social da propriedade, estabeleceu uma série de instrumentos 

para a realização do desenvolvimento urbano. Dentre as diretrizes gerais estabelecidas pelo Estatuto 

das Cidades, o direito ao lazer integra o conceito de cidade sustentável, uma vez que esta não apenas 

deve garantir direito à moradia, mas também ao saneamento urbano, ao transporte, aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as atuais e futuras gerações (BRASIL, Estatuto da Cidade – Lei 

nº. 10.257/2001). Aos Estados, a Constituição Federal estabeleceu competência para complementar as 

normas gerais estabelecidas pela União (artigo 24 CF/88), e aos Municípios (art. 30 CF/88) a 

Constituição Federal atribuiu a competência para executar o plano diretor que é o instrumento central 

do planejamento de cidades no Brasil. Desta forma, à União e aos Estados, foram atribuídas 

competências legislativas exercidas de forma concorrente, ao passo que ao Município, a Constituição 

Federal atribui competência administrativa, uma vez que não apenas compete a este ente a 

regulamentação do direito urbanístico de modo concreto, mas a sua execução segundo as diretrizes 

estabelecidas pelos demais entes. O principal instrumento de execução da política de desenvolvimento 

urbano é o plano diretor, responsável por viabilizar a harmonia entre os aspectos territoriais e os 

objetivos sociais, ambientais e econômicos que se tem para a cidade. O plano diretor, estabelecido por 

lei, é obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes e figura como parâmetro para a aferição 

da função social da propriedade urbana. Dessa forma, no âmbito municipal, o principal instrumento de 

execução da política urbana é o plano diretor, que deve contemplar, entre outros direitos, o direito ao 

lazer. Este, por sua vez, pode ser garantido por diversas formas no âmbito municipal, interessando ao 

presente trabalho o lazer garantido pela construção e manutenção de espaços públicos. De acordo 

com os autores Verônica Crestani Viero e Luiz Carlos Barbosa Filho do artigo “Praças Públicas: 
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Origem, Conceitos E Funções”, praça teria como conceito “qualquer espaço público urbano, livre de 

edificações que propicie convivência e/ou recreação para os seus usuários” (2009, p. 01), ou seja, um 

ambiente que tem como função “aproximar e reunir as pessoas, seja por motivo cultural, econômico 

(comércio), político ou social” (2009, p. 01). Por sua vez, compreende-se como parque urbano, de 

acordo com o Ministério do Meio Ambiente, em seu endereço virtual, caracteriza “área verde com 

função ecológica, estética e de lazer, no entanto, com uma extensão maior que as praças e jardins 

públicos”. Segundo a Resolução CONAMA Nº 369/2006, considera-se área verde "o espaço de 

domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria 

da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de 

impermeabilização". Os parques que apresentam aos seus usuários condições adequadas de uso, 

propiciam o desenvolvimento de atividades físicas e de lazer, ou seja, proporcionam aos cidadãos dos 

centros urbanos o contato com a natureza e a realização de atividade ao lar livre, auxiliando assim no 

bem-estar e na promoção da saúde da população. O plano diretor da Cidade de Betim está previsto na 

Lei Municipal 4.574/2007 e sua análise permite identificar o lazer como um elemento importante da 

política de desenvolvimento urbano e ambiental. Nesse sentido, estabelece o artigo 35 da Lei 

4.574/2007 que “O Poder Executivo deverá implantar os Parques Urbanos definidos nesta Lei, 

compatibilizando a proteção e recuperação ambiental com o lazer e a cultura.” Entretanto, não basta a 

implantação do parque, sendo necessária a sua manutenção em condições de uso adequado pela 

população como banheiros, bebedouros, segurança, de modo a garantir aos usuários a concretização 

do direito ao lazer. Buscando verificar a efetividade desse direito através dos parques urbanos na 

cidade de Betim, foi realizada visita técnica ao Parque Ecológico Felisberto Neves, localizado na 

Avenida Edméia Mattos Lazzarotti, número 3000, próximo ao Hospital Regional de Betim, construído 

em 2008, no dia 14 de abril, em uma área de 295mil metros quadrados. No local foi possível observar 

que o parque, a despeito da sua destinação, não apresenta condições mínimas de uso, uma vez que o 

mesmo não possui banheiros em funcionamento ou bebedouros. No local não foram encontrados 

funcionários da prefeitura e a portaria abandonada. CONCLUSÃO: A análise do sistema de repartição 

constitucional de competências permite inferir que o Município, enquanto ente político autônomo, é o 

responsável por definir e assegurar política públicas voltadas à consecução do direito ao lazer, no 

contexto da política de desenvolvimento urbano. Tal direito é realizado pela construção e manutenção 

de espaços públicos, como praças e parques, espaços de convivência democrática. Entretanto, 

verificou-se que no Município de Betim o direito ao lazer encontra-se inviabilizado por falta de 

manutenção dos espaços públicos, em especial o Parque Felisberto Neves.  
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